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Introdução:  

O Processamento Auditivo Central (PAC) se refere ao processamento neural do estímulo 
auditivo no sistema nervoso auditivo e à integridade neurobiológica que contribui para este 
processamento (ASHA, 2005). Dificuldades no processamento da informação auditiva refletem 
um Transtorno do Processamento Auditivo Central (TPAC).  Apesar da relação entre TPAC e 
alterações de fala e/ou linguagem ser ainda controversa, estudos indicam que o déficit 
perceptual auditivo observado no TPAC tem um impacto negativo na comunicação (Guenther 
et al. 2005; Muniz et al. 2007; Sharma et al. 2009; Barrozo et al. 2016 and Vilela et al. 2016) e 
no aprendizado (McArthur et al. 2009; Sharma et al. 2009; Mourad et al. 2015).  De acordo com 
os consensos em PAC (Jerger & Musiek, 2000 e ASHA, 2005) só é possível identificar o TPAC 
a partir dos 7 anos de idade, pois resultados alterados nos testes em faixas etárias abaixo 
desta, poderiam estar relacionados à imaturidade do sistema auditivo e não necessariamente a 
uma alteração já estabelecida. No entanto, considerando o impacto acadêmico e social que o 
TPAC pode causar na vida de uma criança, pesquisas que visem poder identificar este 
transtorno em idade anterior a 7 anos são necessárias. Isso porque, a identificação do TPAC 
em crianças menores de 7 anos de idade pode trazer como benefício, a possibilidade de 
estimulação das habilidades auditivas, reduzindo o impacto destes déficits perceptuais 
auditivos em idade escolar. Além disso, vários autores observaram melhora significativa do 
PAC com a utilização do treino auditivo (Beck et al., 1996; Tremblay et al., 1997; Musiek e 
Schochat, 1998; Domínguez-Ugidos et al., 2001; Putter-Katz et al., 2002; Hayes et al., 2003; 
Moore e Amitay, 2007; Tremblay, 2007; Zalcman e Schochat, 2007; Moncrieff e Wertz, 2008; 
Murphy, 2008; Stevens et al., 2008; Gillam et al. 2008; Samelli e Mecca, 2010; Pinheiro e 
Capellini, 2010 e Vilela et al., 2012). Desta maneira, pode-se concluir que esta seria uma fase 
bastante propícia para a detecção de dificuldades relac ionadas ao PAC, favorecendo 
consequentemente, o processo de reabilitação e/ou estimulação.   

Objetivo:  

Determinar se crianças diagnosticadas com TPAC aos 7 anos já apresentariam indicadores de 
alteração na avaliação do PAC realizada previamente aos 5 anos de idade.  

Método: 

 O estudo foi aprovado pelo comitê de ética sob o no de protocolo 211/12 e todos os 
participantes tiveram o termo de consentimento livre e esclarecido assinado pelos 
responsáveis. Os critérios de inclusão foram: estar na faixa etária compreendida entre 5:2 e 6:1 
à avaliação I; apresentar limiares auditivos ≤ 20 dBNA nas oitavas de frequências de 0,25 a 8,0 
kHz, sendo a média dos limiares de 0,5, 1 e 2 kHz não superior a 15 dBNA; e acertar, pelo 
menos, 78 figuras (56,1%) do Teste de Vocabulário por Figuras (TVfusp - Capovilla, 2011). 
Foram critérios de exclusão: apresentar distúrbio de atenção ou hiperatividade; e apresentar 
queixa e/ou diagnóstico de alterações neurológicas ou psiquiátricas.  Este estudo longitudinal, 
contou com a participação de 35 crianças que tiveram o processamento auditivo avaliado em 
dois momentos distintos (avaliação I e II). A avaliação I foi realizada quando as crianças 
estavam entre 5:2 e 6:1 anos de idade. Já a avaliação II, ocorreu quando as mesmas crianças 
estavam entre 7:1 e 7:8 anos de idade. O intervalo entra as avaliações variou de 18 a 23 
meses. O conjunto de testes aplicados envolveu: Pediatric Speech Intelligibility (PSI) nas 
relações sinal/ruído 0dB e -10dB, Dígitos Dicóticos (DD), Identificação de figuras com ruído 
branco (IFR), Memória sequencial verbal (MSV), Memória sequencial não-verbal (MSNV), 
localização sonora e Random Gap Detection Test (RGDT). A partir dos resultados obtidos na 
avaliação II (aos 7 anos), as crianças foram classificadas e divididas em 3 grupos: Grupo 
controle (GC), composto por 8 crianças com resultados dentro da normalidade nos testes de 
processamento auditivo aplicados; Grupo TPAC 1, formado por 9 crianças que apresentaram 



resultados alterados em ao menos 2 testes de processamento auditivo e que apresentavam, de 
forma concomitante, queixa de fala; Grupo TPAC 2, formado por 18 crianças que apresentaram 
resultados alterados em ao menos 2 testes de processamento auditivo, sem alteração de fala. 
Após esta classificação, os grupos foram mantidos e as performances alcançadas nos testes 
de processamento auditivo aos 5 anos foram analisadas. A partir da comparação dos 
resultados obtidos em cada teste e em cada grupo, foi realizada análise estatística 
discriminante A análise discriminante consiste na busca de características que podem ser 
usadas para alocar indivíduos em diferentes grupos previamente definidos. Em seguida, são 
obtidas funções matemáticas capazes de classificar o indivíduo em um determinado grupo, 
minimizando a probabilidade de classificá-lo erroneamente. Assim, no presente estudo, com a 
análise discriminante, buscamos características (variáveis) da avaliação I que poderiam 
agrupar as crianças nos grupos determinados pela avaliação II (TPAC 1, TPAC 2 e GC).  

Resultados:  

Para avaliar os efeitos de grupo, avaliação e orelha foi utilizado o teste não-paramétrico 
ANOVA com medidas repetidas. Além disso, o método de Bonferroni foi utilizado para localizar 
as diferenças. Houve correspondência da divisão de grupos realizada à avaliação II com os 
resultados encontrados à avaliação I, quando mantidos os mesmos grupos. Ou seja, as 
diferenças estatísticas nas médias das porcentagens de acerto encontradas nos três grupos na 
avaliação II, se mantiveram para a avaliação I. Como nosso interesse esteve voltado para a 
possibilidade de identificar o TPAC individualmente aos 5 anos de idade, uma análise 
discriminante foi realizada, baseada na divisão de grupos ocorrida aos 7 anos (avaliação II) e 
transportada para a avaliação I. Para compor a função matemática da análise discriminante, as 
variáveis utilizadas foram analisadas, sendo que somente foram considerados na função 
aqueles testes que mostraram diferença significativa entre os grupos. Deste modo, na 
avaliação I foi considerado o desempenho nos seguintes testes: MSNV, PSI (0), PSI (-10), IFR 
e DD. Para verificar a qual grupo a criança pertence, após a avaliação, os resultados obtidos 
por ela devem ser colocados nas funções estabelecidas para cada grupo. A função que obtiver, 
dentre as três, o maior resultado, corresponde ao grupo a que a criança pertence. As funções 
associadas a cada grupo na avaliação I foram: 

 

Quadro1- Função discriminante para o Grupo TPAC1 

TPAC 1: 
Escore discriminante = -182,2 + 0,46*MSNV + 0,17*PSI(0) OD+  
0,71*PSI(0) OE + 0,42*PSI(-10) OD + 0,55*PSI(-10) OE+0,36*FI OD + 0,60*FI OE + 
0,69*DD OD + 0,16* DD OE + 1,98 * % testes alterados  
 

Quadro2- Função Discriminante para o grupo TPAC 2 
TPAC 2: 
Escore discriminante = -205,8 + 0,49*MSNV + 0,10*PSI(0) OD+  
0,85*PSI(0) OE + 0,39*PSI(-10) OD + 0,57*PSI(-10) OE+0,38*FI OD + 0,72*FI OE + 
0,79*DD OD + 0,17* DD OE + 1,02 * % testes alterados  
 

Quadro 3- Função Discriminante para o grupo Controle (GC) 
GC: 
Escore discriminante = -195,81 + 0,47*MSNV + 0,19*PSI(0) OD+  
0,77*PSI(0) OE + 0,40*PSI(-10) OD + 0,54*PSI(-10) OE+0,32*FI OD + 0,71*FI OE + 
0,78*DD OD + 0,19* DD OE + 1,92 * % testes alterados  

 
 
Após a aplicação das funções discriminantes, foi verificado o poder desta função em classificar 
corretamente as crianças nos mesmos grupos a que elas pertenciam na avaliação II, já na 
avaliação I. De acordo com esta análise, 74,3% das crianças foram classificadas corretamente 
aos 5 anos de idade. A isso equivale afirmar que, pelos resultados obtidos na avaliação I já foi 
possível prever em 74,3% das crianças a qual grupo ela corresponderia na avaliação II. 
Considerando a porcentagem de classificações corretas em cada grupo, temos que a função 



discriminante identificou corretamente 77,8% das crianças pertencentes ao TPAC 1, 66,7% das 
crianças do grupo TPAC 2 e 87,5% das crianças do GC. Portanto 87,5% das crianças que 
foram classificadas como normais na avaliação II (aos 7 anos de idade), já apresentavam boa 
performance auditiva nos testes aplicados aos 5 anos. No prosseguimento da análise, 
considerando o TPAC 1 e TPAC 2 como um único grupo, já que ambos apresentaram 
alteração do processamento auditivo, a porcentagem de classificações corretas de TPAC sobe 
para 81,5%. Ou seja, a partir da utilização da função discriminante, 81,5% das crianças que 
apresentaram TPAC aos 7 anos (avaliação II) seriam adequadamente classificadas como 
alteradas já aos 5 anos.  
 
Conclusão: A partir deste estudo, foi possível verificar que crianças com TPAC aos 7 anos de 
idade demonstraram indicadores de alterações auditivas já aos 5 anos de idade. Embora cada 
teste que compôs o conjunto tenha sido analisado também de forma isolada em relação às 
avaliações I e II, consideramos que a análise, levando em conta os resultados obtidos nos 
testes de forma conjunta, seja mais eficaz para fornecer dados a respeito do PAC em crianças 
menores que 7 anos. Os resultados deste estudo demonstram a relevância desta linha de 
pesquisa, assim como ressaltam a necessidade tanto de identificação, como de intervenção / 
reabilitação do TPAC antes dos 7 anos, visando minimizar o impacto que o TPAC representa 
na vida do indivíduo. 
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